Comarca de Petrópolis – 4ª Vara Cível
Juíza: Christianne Maria Ferrari Diniz
Processo nº 0003976-06.2008.8.19.0042 (2008.042.003982-4)
BRANCA MARIA GRANDE PEREIRA ofereceu contra o RIO PREVIDÊNCIA demanda objetivando o pagamento de pecúlio post mortem, devido em razão do falecimento, em 09/10/2004, de Orlando Grande, seu pai, servidor público do Estado do Rio de Janeiro. Documentos a fls. 08-13 e 18-57. Contestação a fls. 76-82, com preliminares de ilegitimidade, ativa e passiva, além de falta de interesse de agir. No mérito, após argumentar a decadência, em razão da ausência de requerimento administrativo e na forma do artigo 46 da Lei nº 285/79, vigente à data do óbito, disse ser a autora beneficiária subsidiária do pecúlio, ratificando que, se devido, cabe ao Estado do Rio de Janeiro seu pagamento. Sem documentos. A fls. 85-86 foi esclarecido o falecimento de Lygia, sendo a autora sua única herdeira. Trouxe o documento de fl. 87 As partes afirmaram não desejar outras provas (fls. 89-90 e 92). Promoção ministerial a fls. 93-94, pela procedência. É o relatório. Decide-se. A questão meritória é de direito e de fato, este já suficientemente esclarecido, desnecessária a dilação probatória. Passa-se, pois, ao julgamento antecipado. Rejeitam-se todas as preliminares suscitadas. No que tange à ilegitimidade, a teoria da asserção a afasta, certo que a mera afirmação contida na inicial basta para que se tenham por legítimas as partes. Já quanto à falta de interesse de agir, desnecessário o prévio procedimento administrativo, notadamente pelo teor da contestação apresentada, a evidenciar o conflito de interesses. Em 29/10/2004 requereu a mãe da autora, na qualidade de viúva de servidor público falecido em 09/10/2004, o pagamento de pecúlio post mortem, na forma da legislação regente - Lei Estadual nº 285/79 -, cujo artigo 26, inciso III, nº 1, previa o pagamento do benefício previdenciário ora reclamado. Veja-se que a data do óbito e a data do requerimento administrativo afastam a tese da decadência. Não obstante, é preciso salientar a nova ordem trazida pela Lei nº 9.717, de 27/11/98, cujo artigo 5º determinou que ´os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal não poderão conceder benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social, de que trata a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, salvo disposição em contrário da Constituição Federal´ (artigo 5º). Não há, tampouco havia à época, previsão na Lei nº 8.213/91 do benefício previdenciário ´pecúlio post mortem´, pelo que de fato ao requerente carecia o direito ao recebimento do pecúlio, a título de benefício previdenciário. Para tanto, desnecessária a expressa revogação da legislação estadual, certo que em se tratando de benefício previdenciário deve ser aplicada a legislação vigente à data do óbito. Não obstante, na tentativa de salvaguardar o direito a seu recebimento, veio à lume o Decreto Estadual nº 32.725, de 30/01/2003, cujo artigo 1º determinou que o pagamento do pecúlio post mortem seria efetuado ´à conta do orçamento de Encargos Gerais do Estado, não mais sendo considerado benefício previdenciário´, necessária, para tanto, a abertura de crédito suplementar em favor da Secretaria de Estado de Administração e Reestruturação - SARE (artigo 2º), atribuída à Secretaria a tarefa de ´regulamentar a concessão do benefício de que trata este decreto, estabelecendo a respectiva rotina-padrão para o seu deferimento´ (artigo 3º). O pecúlio post mortem, destarte, foi ´ressuscitado´, ainda que sob nova definição jurídica. A revogação expressa operada pela Lei Estadual nº 5.109/07 não alcançaria a parte autora, já que ocorrido o óbito em momento anterior (09/10/2004). Assim, muito embora sem a natureza de benefício previdenciário, remanesceria ao beneficiário o direito ao recebimento do pecúlio, certo ser ele devido também pelo ora réu, inadmissível a modificação, por decreto, do sujeito passivo de obrigação legalmente a ele atribuída. Falecido o beneficiário do pecúlio indicado pelo servidor, no curso do requerimento administrativo (em 17/07/2008), há de se observar ser a autora a única sucessora de sua mãe Lygia, aduzindo-se o que consta do documento de fl. 33v, pelo que o valor do pecúlio à autora deverá ser pago. Destarte, determina-se ao réu o pagamento à parte autora do pecúlio post mortem reclamado, atualizado monetariamente a contar do requerimento administrativo, e na forma do artigo 1º-F, da Lei 9.494/97. Isto posto, RESOLVE-SE O MÉRITO e na forma do art. 269, I do CPC julga-se PROCEDENTE o pedido, condenado o réu ao pagamento do pecúlio post mortem reclamado, no valor correspondente a cinco vezes o valor do vencimento-base de contribuição no mês do óbito do ex-servidor, atualizado na forma do parágrafo supra. Arcará o réu também com o pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor da condenação, ausente condenação em despesas processuais. Por serem desconhecidos os valores a ressarcir, submete-se a sentença ao duplo grau obrigatório de jurisdição. P.R.I. Ao trânsito em julgado, nada requerido em vinte dias, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 25.01.2012.
